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    Aos meus filhos João e Lucas, minha motivação diária.

  


  
    INTRODUÇÃO


    O objetivo o estudo é a análise do sistema constitucional, em especial do sistema constitucional tributário, integrado pelos princípios da igualdade e da capacidade contributiva, sendo este último um princípio específico do sistema tributário nacional, com base no direito positivo brasileiro e na doutrina.


    O tema da progressividade destaca-se por sua elevada importância como norteador de uma estrutura tributária que tem por meta alcançar a justiça fiscal, tão almejada por todos nós, na arrecadação dos impostos pelo Estado.


    O livro apresenta o estudo de grande porção do Direito, dirigindo o intérprete a trilhar sobre uma variedade de institutos, elementos e regras jurídicas, necessários à compreensão da progressividade aplicada a cada um dos impostos elencados na Constituição Federal de 1988.


    Em um primeiro momento, tornou-se imprescindível a análise do sistema constitucional brasileiro, conduzido por uma Constituição Federal, sendo esta o fundamento último de validade de todas as demais normas que compõem o ordenamento jurídico, composto de normas e princípios que se relacionam com um único objetivo, qual seja regular a vida dos indivíduos em sociedade.


    Diante do grande número de disposições no sistema constitucional brasileiro que tratam de matéria tributária, foi analisado o sistema constitucional tributário, visto que a instituição de tributos de qualquer espécie é matéria constitucional, ante um sistema rígido de distribuição de competências, visando atingir o valor supremo da segurança nas relações jurídicas existentes entre o fisco e o contribuinte.


    É certo que os impostos são fonte de recurso do Estado, sendo estes recursos provenientes da riqueza do contribuinte. E para que o Estado obtenha riqueza para sua manutenção, é necessário que este objetivo seja buscado por uma tributação adequada e não indiscriminada que ultrapasse os limites constitucionais para sua imposição.


    Pretendeu-se analisar o alcance dessa tributação adequada, de forma a atender os princípios constitucionais, mais especificamente a progressividade tributária em atendimento à justiça fiscal. Tratando-se de progressividade nos impostos, a questão coloca-se no sistema constitucional tributário, não se podendo deixar de analisar os princípios que integram o sistema e que informam a tributação.


    Das breves noções sobre o sistema jurídico, faz-se uma abordagem do princípio da igualdade, implementado como forma de atribuir tratamento igualitário àqueles que se encontrem em determinada situação fática, como um ideal visado pela sociedade para que se evite privilégios e iniquidades. A Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu artigo 5º, que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, de forma que a lei deve ser editada em conformidade com a isonomia. Nesta parte, o livro tem a intenção de trazer uma noção sobre o princípio da igualdade, como um princípio fundamental do sistema constitucional e, inclusive, do sistema constitucional tributário.


    Significa dizer que a lei deve ser instrumento regulador da vida social, de forma a tratar equitativamente os cidadãos, organizando a vida em sociedade. A sociedade faz surgir a ideia de um Estado organizado, mas que também se apresenta pela existência de desigualdade. E o direito deve considerar estas desigualdades e atribuir, em função delas, um tratamento desigual entre as pessoas, de modo a fazer com que desigualdades naturais das pessoas sejam atenuadas. Neste contexto, está o Direito Tributário assumindo posição de destaque ao visar a aplicação de uma tributação justa e igualitária.


    A partir daí passa o livro ao estudo do princípio da capacidade contributiva, como um princípio a ser observado pelo ordenamento jurídico de forma a realizar a justiça fiscal. Tal princípio devidamente aplicado é capaz de promover uma tributação justa e equitativa, na medida em que atua como meio de graduação dos impostos, além de se apresentar como limitador da atividade tributária.


    É nesse sentido que inicialmente faz-se uma abordagem da análise histórica do dispositivo constitucional sobre a capacidade contributiva no direito brasileiro, trazendo o histórico das Constituições que trataram sobre o assunto.


    Em sua conceituação, busca-se distinguir as expressões relacionadas a este princípio, a fim de que não se faça uso indevido delas.


    Logo após, desenvolve-se a análise de questões que envolvem os critérios para a aferição da capacidade contributiva, sendo este item de suma importância ao aprofundamento do tema.


    E, em razão de a capacidade contributiva constituir princípio cuja finalidade é a tributação justa e igualitária, de forma a determinar que o contribuinte suporte a exação fiscal de acordo com a amplitude econômica do evento realizado, é que se pode verificar que decorre, diretamente, do princípio da igualdade no campo tributário.


    Ainda a respeito da capacidade contributiva, o livro irá analisar os destinatários deste princípio consagrado pelo direito tributário e cada uma das expressões contidas no dispositivo constitucional que trata do referido princípio, conforme disposto no artigo 145, parágrafo 1º, da Constituição Federal de 1988.


    A questão da aplicação do princípio – seguidamente tratada – é de grande importância, visto que apresenta consequências práticas oriundas de sua normatização jurídica. O livro destaca que o princípio da capacidade contributiva impõe limites à intervenção estatal, impedindo a tributação sobre o mínimo vital de sobrevivênvia dos indivíduos e a vedação de tributação com efeito de confisco, assim como a necessidade de personalização e graduação dos impostos, sempre que isso for possível. Destaca-se que a mera proporcionalidade não é suficiente para alcançar uma tributação justa; a referida graduação deve dar-se mediante a progressividade.


    Somente dentro do contexto estabelecido por tais limites haverá capacidade contributiva apta a ser aplicada no sistema tributário brasileiro.


    Outro assunto abordado é a abrangência do princípio da capacidade contributiva, o qual nem sempre é atendido em função da impossibilidade decorrente da estrutura do imposto. É o que se observa ao analisar a extrafiscalidade e a seletividade em função da essencialidade dos produtos, mercadorias e serviços.


    Por fim, procura-se demonstrar que este princípio é infomador tão somente dos impostos, havendo que os tributos vinculados a uma atuação estatal prestarem referência aos seus princípios informadores.


    Feitas estas análises, intrinsecamente necessárias ao deslinde do tema proposto, passa-se à questão da progressividade nos impostos.


    Para tanto, pretende-se demonstrar que a progressividade nos impostos é necessária e benéfica ao ordenamento jurídico. O tema requer a distinção da progressividade fiscal, inerente ao princípio da capacidade contributiva, da progressividade extrafiscal que atende finalidades outras – econômicas, sociais e políticas – que não a graduação das alíquotas em razão da manifestação de riqueza do contribuinte.


    Em seguida, imprescindível a classificação dos impostos, limitando o presente estudo àquelas classificações atinentes à análise da progressividade, visto que na doutrina são inúmeras as classificações dos impostos que se pode encontrar.


    Ao final, tecem-se considerações sobre a progressividade em cada um dos impostos elencados na Constituição Federal de 1988, sendo eles dispostos nos artigos 153 a 156 da Carta Magna. Destaca-se, por oportuno, que o estudo visa aproximar, ao máximo, a análise da progressividade nos impostos à concretude dos fatos regulados pelo Direito Positivo, em prol de um discurso essencialmente jurídico, sem que haja, senão incidentalmente, referências a questões políticas, sociais ou econômicas existentes em nosso País.

  


  
    CONCLUSÕES


    Seguem abaixo transcritas as conclusões elaboradas neste trabalho, na ordem em que os temas foram abordados e segundo as premissas firmadas desde o início:


    (CAPÍTULO 1 – O SISTEMA CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO BRASILEIRO)


    1. O Direito manifesta-se por meio de linguagem, selecionando os fatos sociais relevantes que irão compor as hipóteses normativas, juridicizando os comportamentos dos indivíduos de forma a viabilizar o convívio social. A forma de proporcionar o convívio harmônico entre os indivíduos parte da devida aplicação de normas que compõem o ordenamento jurídico.


    2. O sistema jurídico brasileiro é conduzido por uma Constituição Federal e composto de princípios e normas coordenados entre si, sendo necessário que estes se relacionem com o objetivo de regular as relações sociais, garantindo a ordem geral.


    3. A ordem jurídica não é um sistema de regras dispostas no mesmo patamar; muito pelo contrário, é uma construção escalonada de diferentes níveis de normas jurídicas em que a Constituição Federal representa o escalão mais elevado do Direito Positivo, servindo de validade para todas as demais normas do sistema. O ordenamento jurídico é composto por um conjunto de normas organizadas hierarquicamente, em que as normas inferiores recebem respaldo de validade das normas superiores (constitucionais), formando a chamada “pirâmide jurídica”.


    4. O sistema constitucional brasileiro é composto por grande número de disposições que tratam de matéria tributária, formando o sistema constitucional tributário.


    5. A instituição de tributos de qualquer espécie é matéria constitucional, diante de um sistema rígido de distribuição de competências, visando atingir o valor supremo da segurança nas relações jurídicas tidas entre a Administração e os administrados.


    6. A tributação é o principal meio de o Estado brasileiro financiar-se, de forma a obter os recursos para atingir os fins que almeja à sociedade, tais como a segurança, saúde, cultura, etc.. A finalidade almejada pela tributação não enseja a cobrança indiscriminada de impostos, devendo respeito aos principios e direitos fundamentais dispostos na Carta Magna, de maneira a distribuir a carga tributária de forma adequada.


    7. Os princípios constitucionais compõem a viga estrutural do sistema jurídico, conferindo-lhe harmonia e servindo como critério para a sua exata compreensão. Os princípios devem ser observados por todo o ordenamento jurídico, não se podendo conduzir normas infraconstitucionais em desacordo com tais preceitos máximos.


    8. Os princípios constitucionais podem ser gerais, sendo aqueles que exercem significativa influência sobre o ordenamento jurídico como um todo, informando múltiplos segmentos, como princípio da igualdade e, ainda, tributários, que são aqueles que informam o exercício do poder tributário no Brasil, sendo especialmente dirigidos a este segmento, como o princípio da capacidade contributiva.


    9. Para o estudo a respeito da progressividade nos impostos, merece especial destaque os princípios da igualdade e da capacidade contributiva.


    (CAPÍTULO 2 – O PRINCÍPIO DA IGUALDADE)


    10. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 1º, demonstra a preocupação com a igualdade ao adotar o regime republicano como sistema de governo, constituído em Estado Democrático de Direito e indicando seus fundamentos como a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, o pluralismo político. Portanto, a igualdade é corolário da República e, via de consequência, da democracia.


    11. No Estado Democrático de Direito, a igualdade é implementada como forma de atribuir tratamento igualitário àqueles que se encontrem em determinada situação fática, como um ideal visado pela sociedade para que se evite privilégios e iniquidades. A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu artigo 5º que todos são iguais perante a lei, de forma que a lei deve ser editada em conformidade com a isonomia.


    12. O princípio da igualdade busca a redução das diferenças existentes entre os indivíduos, cabendo ao legislador, como destinatário deste princípio, instituir a norma de maneira a evitar discriminações.


    13. A igualdade e a desigualdade são conceitos relativos, visto que não são analisados isoladamente, havendo a necessidade de se confrontar situações para que se verifique o cumprimento ou descumprimento da igualdade. O tratamento jurídico de forma igual ou diferenciada deve ser analisado dentro de um grupo de indivíduos e não isoladamente, respeitando as garantias consagradas pela Constituição Federal, estando a igualdade presente em todo o ordenamento jurídico como fundamento necessário para que se alcance a justiça fiscal.


    14. Deve atender aos preceitos constitucionais no que tange à igualdade não apenas o Legislativo, que não pode estabelecer desigualdades ilegítimas na norma jurídica, mas também o Executivo, ao realizar a vontade do povo e o Judiciário, por meio da decisão judicial, como aplicadores do Direito.


    15. A isonomia e a legalidade caminham conjuntamente num Estado Democrático de Direito. E isso em razão do princípio da legalidade também tratar de um princípio basilar do Estado Democrático de Direito na medida em que o Estado de Direito está ao império da lei, lei esta que realize o princípio da igualdade e da justiça como forma de buscar a adequação as condições sociais dos indivíduos. Pelo princípio da estrita legalidade, tem-se a garantia de que nenhum tributo será instituído ou majorado senão em virtude de lei.


    16. No âmbito do Direito Tributário, o princípio da igualdade encontra-se disposto no artigo 150, inciso II, da Constituição Federal de 1988. O princípio da igualdade deixa de ser observado quando uma norma tributária impõe, sem motivação, tratamento idêntico a situações que são diferentes.


    17. O princípio da igualdade tributária relaciona-se com a justiça distributiva em matéria fiscal, de maneira que haja uma repatição do ônus financeiro da forma mais justa possível. O sistema tributário isonômico é aquele que observa a igualdade dos sujeitos passivos da relação jurídica tributária, tanto no que diz respeito à instituição e aumento de tributos, como no que se relaciona às minorações da carga tributária e que seja ainda neutro, no sentido de que todos estejam sujeitos à mesma carga tributária, ou seja, sintam a tributação na mesma intensidade.


    18. O mandamento constitucional, no âmbito do direito tributário, disposto no artigo 150, inciso II, foi ainda mais destacado pelo legislador constituinte ao tratar da capacidade contributiva dos indivíduos, nos termos do artigo 145, parágrafo 1º, da Constituição Federal de 1988, buscando concretizar a justiça fiscal.


    (CAPÍTULO 3 – O PRINCÍPIO DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA)


    19. O princípio da capacidade contributiva foi tratado de forma expressa na Constituição Federal de 1988, conforme disposto no artigo 145, §1º, estabelecendo a necessidade de graduação dos impostos e possuindo como essência a exigência de que os indivíduos contribuam de acordo com a respectiva manifestação de riqueza.


    20. A tributação por meio dos impostos está vinculada à condição econômica do contribuinte, mais especificamente, aos fatos-signos presuntivos de riqueza, estando a capacidade contributiva, diretamente relacionada à proteção do contribuinte de forma com que não haja tributação excessiva que comprometa os meios de sobrevivência ou mesmo os direitos fundamentais do indivíduo.


    21. O princípio da capacidade contributiva, por expressa disposição constitucional, somente se aplica aos impostos, sendo o princípio informador dos mesmos.


    22. A capacidade contributiva é medida pelos fatos-signos presuntivos de riqueza e não pela disponibilidade financeira propriamente dita. Esta situação de riqueza presumida se verifica na capacidade contributiva objetiva (absoluta), com base em indicadores que refletem a existência de riqueza daquele contribuinte, fazendo presumir que quem realiza tais fatos ou situações, reúne condições objetivas para suportar a carga econômica do imposto. A capacidade contributiva objetiva mostra-se a mais adequada a selecionar e dimensionar as ocorrências econômicas, denotando os sinais objetivos de riqueza dos contribuintes. Em sentido diverso, a capacidade contributiva manifestada de forma subjetiva (relativa) considera uma situação individualizada do contribuinte para suportar a carga econômica do imposto.


    23. A capacidade contributiva, interpreta-se como aquela derivada de uma relação jurídica entre Fisco e Contribuinte, em que o primeiro detém um poder sobre o segundo, de forma a fazer com que este último tenha um dever para com o primeiro. Possui capacidade contributiva aquele contribuinte que está juridicamente obrigado a cumprir determinada prestação de natureza tributária para com o poder tributante. E a capacidade econômica é a real possibilidade de o contribuinte obter riqueza e diminuir-se patrimonialmente, sem perder a possibilidade de persistir gerando riqueza como lastro à tributação. É representada pela capacidade que o contribuinte possui economicamente de suportar o ônus tributário em razão de seus rendimentos auferidos.


    24. A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 145, §1º, enfatizou que será considerado o critério econômico, levando em conta o patrimônio, os rendimentos e a atividade econômica, para aferição da capacidade contributiva. O critério escolhido para aferição da capacidade contributiva deverá integrar a hipótese de incidência do imposto objeto de tributação, de forma a determinar o fato selecionado pelo legislador para indicar a capacidade contributiva. Integram os critérios para aferição da capacidade contributiva aqueles que efetivamente denotam riqueza existente do contribuintem, sendo tais critérios a renda e o patrimônio.


    25. Em razão de a capacidade contributiva constituir princípio cuja finalidade é a tributação justa e igualitária, de forma a determinar que o contribuinte suporte a exação fiscal de acordo com a amplitude econômica do evento realizado, é que se pode verificar que decorre, diretamente, do princípio da igualdade no campo tributário.


    26. A capacidade contributiva é a concretização do princípio da igualdade no âmbito tributário, exigindo tratamento fiscal igual aos que ostentam situações econômicas equivalentes e desigual aos que se encontram em situações econômicas diversas, fazendo com que o encargo fiscal seja tanto maior quanto maior forem as possibilidades econômicas das pessoas que o suportam, de forma a atender as diferenças existentes em nosso País.


    27. O artigo 145, §1º, da CF/88, não faz menção à progressividade propriamente dita, e sim à graduação segundo a capacidade econômica, que são expressões diretamente relacionadas, visto que quando o legislador trata de “graduação segundo a capacidade econômica” pretender que seja realizada a progressividade.


    28. A eficácia do princípio da capacidade contributiva está estritamente relacionada com a necessidade de se atender a uma tributação progressiva, graduando a exigência dos impostos segundo a capacidade econômica do contribuinte, preservando como limite mínimo o mínimo vital do contribuinte e de modo que a tributação não atinja efeito confiscatório.


    29. Mínimo vital é o mínimo necessário (em termos econômicos) para o atendimento das necessidades vitais básicas dos indivíduos. Deve-se medir pelas necessidades dos indivíduos dentro do contexto social, cultural e econômico em que vivem.


    30. A não-confiscatoriedade limita a expropriação de bens privados pelas pessoas políticas. Confiscatório é o tributo que onera de forma demasiada o contribuinte de tal maneira que venha a violar seu direito de propriedade sem a correspondente indenização, de forma a absorver parte considerável da riqueza privada do contribuinte.


    31. A personalização (caráter pessoal) está contemplada pela capacidade contributiva e deve ser atendida pelo legislador de forma a adequar, sempre que possível, a tributação às condições pessoais de cada contribuinte. Não se trata da individualização, propriamente dita, da exigência fiscal, mas a estruturação do modelo de incidência tributária de forma a adequar a aplicação de maneira condizente com aquela praticada pelo contribuinte, em razão da manifestação de riqueza.


    32. A capacidade contributiva deve ser aplicada mediante a progressividade dos impostos que consiste no modo de o legislador estruturá-los, aumentando as alíquotas à medida que aumenta a respectiva base de cálculo. Quanto mais capacidade contributiva for manifestada pelo contribuinte, maior será, progressivamente, a tributação, a fim de que aqueles contribuintes que se encontrem em situações diferentes se sacrifiquem igualmente em prol do desenvolvimento social.


    33. Por seletividade, prevista na Constituição Federal de 1988 para o IPI e para o ICMS, entende-se que a carga tributária deve ser inversamente proporcional à essencialidade do produto, mercadoria ou serviço. A seletividade pode ser alcançada mediante quaisquer técnicas de alteração quantitativa da carga tributária, como a variação da base de cálculo, criação de incentivos fiscais, sendo a variação de alíquotas a forma mais observada.


    34. A aplicação da seletividade em razão da essencialidade dos produtos, mercadorias e serviços não remete à capacidade econômica do contribuinte, uma vez que a variação da carga tributária se dará em função da análise da essencialidade dos produtos, mercadorias e serviços e não em razão da maior ou menor capacidade contributiva objetiva do indivíduo, manifestada pela sua riqueza.


    35. A finalidade primeira da tributação é obter receitas dos particulares aos cofres públicos, possibilitando que o Estado tenha recursos para desenvolver as funções que lhe são atribuídas pela Constituição Federal e pelas leis, organizando, em sentido amplo, a vida social. Essa é a função fiscal da tributação que possui como medida de comparação a capacidade contributiva dos indivíduos, em razão de sua manifestação de riqueza.


    36. A tributação possui também função extrafiscal, para estimular ou mesmo desestimular comportamentos dos indivíduos no controle de questões econômicas, sociais ou políticas em atenção ao interesse público, como forma de um intervencionismo estatal. A arrecadação dos referidos impostos com finalidade extrafiscal pelo poder público, decorre de questões de política econômica, variáveis de acordo com as determinações do Governo, e não em razão da efetiva manifestação presumível de riqueza dos contribuintes. Não se adequam ao princípio da capacidade contributiva os impostos com finalidade extrafiscal, visto que a variação das alíquotas se dá conforme critérios outros - econômicos, sociais ou políticos - que não em atendimento à capacidade contributiva do contribuinte revelada pela manifestação presumível de riqueza.


    37. O princípio da capacidade contributiva não se adequa a outras espécies tributárias que não apenas aos impostos (tributos não vinculados a uma atuação estatal), devendo as taxas e a contribuição de melhoria (tributos vinculados a uma atuação estatal) respeito ao princípio da retributividade e da proporcionalidade da atuação do Estado em relação ao benefício obtido pelo contribuinte, respectivamente.


    38. A justiça fiscal será alcançada mediante a adequada aplicação do princípio da capacidade contributiva e da igualdade e, para que isso ocorra, os impostos devem ser progressivos.


    (CAPÍTULO 4 – A PROGRESSIVIDADE NOS IMPOSTOS)


    39. A progressividade das alíquotas tributárias, longe de atritar com o sistema jurídico, é a única forma possível de se afastarem as injustiças tributárias, vedadas pela Constituição Federal. A progressividade nos impostos consiste no modo de o legislador estruturá-los, aumentando as alíquotas à medida que aumenta a base de cálculo.


    40. A progressividade está expressamente disposta em alguns dispositivos da Constituição Federal de 1988 como é o caso do Imposto de Renda (art. 153, §2º, I), do IPTU (art. 156, §1º e art. 182, §4º, II) e do ITR (art. 153, §4º, I), mas não se restringe apenas a estes impostos em que há expressa previsão constitucional. Independentemente de determinação expressa do Texto Constitucional a respeito da aplicação da progressividade, esta deverá ser atendida, sempre que possível, a todos os impostos, em função do primado da capacidade contributiva e da igualdade na tributação, visando uma tributação justa e equitativa.


    41. A progressividade pode ser encontrada e aplicada nos impostos com função fiscal e extrafiscal. Daí a progressividade também fiscal e extrafiscal. A progressividade fiscal é aquela inerente aos impostos com finalidade arrecadatória de levar dinheiro aos cofres públicos, com o objetivo de repartição equânime da carga tributária, na medida em que as alíquotas aumentam em virtude do aumento da base de cálculo do imposto. Pela progressividade fiscal verifica-se a instrumentalização do princípio da capacidade contributiva, visando uma tributação equitativa, medida pela manifestação de riqueza do contribuinte. A progressividade extrafiscal é perfeitamente lícita e aceita pelo ordenamento jurídico e tem como objetivo a promoção de valores consagrados pela Constituição Federal, com cunho social, econômico e político mais relevante. A progressividade extrafiscal é aplicada aos impostos que incidem sobre fatos econômicos que, em razão do interesse público, suas alíquotas são agravadas ou minoradas, independentemente da aferição da capacidade contributiva dos indivíduos, de forma a estimular ou mesmo desestimular os contribuintes.


    42. Para análise da progressividade, visou o trabalho classificar os impostos, sendo tais classificações dos impostos reais e pessoais, diretos e indiretos, assim como os fixos e graduados.


    43. Impostos reais são aqueles cujo aspecto material da hipótese de incidência limita-se a descrever um fato, independentemente do aspecto pessoal. São aqueles que tomam sob a tributação, objetos ou coisas, ficando o contribuinte em segundo plano. Impostos pessoais, por sua vez, são aqueles em que o aspecto material da hipótese de incidência leva em consideração certas qualidades dos possíveis sujeitos passivos. Nesta forma de classificação, são estabelecidas diferenças na alíquota ou na base de cálculo dos impostos, em função de características pessoais do sujeito passivo. Destaca-se que, juridicamente, todos os impostos são pessoais, visto que sempre quem realiza o fato previsto na norma é uma pessoa e ainda somente as pessoas podem ser sujeito de direitos e obrigações.


    44. Os impostos diretos, ou que não repercutem em outra pessoa, são aqueles cuja carga econômica é suportada pelo próprio contribuinte realizador do fato imponível (contribuinte de direito). Os impostos indiretos são aqueles que a carga econômica não é suportada pelo contribuinte (denominado contribuinte de direito), mas por terceira pessoa que não o realizador do fato imponível. Esta terceira pessoa é denominada de contribuinte de fato, sendo ela o consumidor final da mercadoria ou do produto.


    45. Os impostos fixos são assim considerados porque seu montante não se gradua em função da maior ou menor expressão econômica revelada pelo contribuinte. São quantificados diretamente pelo legislador em que uma única alíquota se aplica a toda a matéria tributável. O que se verifica serem inconstitucionais, tendo em vista que o imposto deve ser graduado em razão da capacidade econômica do contribuinte e em atenção ao princípio da igualdade na tributação. Já os impostos graduados são aqueles em que cada alíquota se aplica apenas sobre a parcela de valor compreendida entre um limite inferior e outro superior da base de cálculo.


    46. Dadas estas considerações e todos os elementos necessários, foi analisado cada um dos impostos elencados na Constituição Federal de 1988.


    47. No imposto de importação (II) e no imposto de exportação (IE), predomina a função extrafiscal, visto tratarem de impostos com finalidade de proteção da indústria nacional, como instrumento de política econômica relacionada com o comércio internacional. Aplica-se a progressividade extrafiscal e não se submetem ao princípio da capacidade contributiva, visto que a variação das alíquotas se dá conforme critérios de forma a induzir o comportamento dos indivíduos no controle de questões econômicas e sociais e não em razão da manifestação presumível de riqueza dos contribuintes, concluindo-se que a essência da capacidade contributiva não é aplicada aos impostos com finalidade extrafiscal.


    48. O imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza (IR) é um imposto progressivo com finalidade predominantemente fiscal, visando arrecadar dinheiro aos cofres públicos para manutenção do Estado em atendimento à coletividade, adotando como critério para a sua aferição a renda e proventos auferidos pelos contribuintes diante da aplicação da capacidade contributiva.


    49. O imposto sobre produto industrializado (IPI) possui função extrafiscal, de maneira a impulsionar a produção interna do País. A Constituição Federal de 1988 atribui ao IPI regime jurídico tributário próprio, diante da aplicação de alíquotas seletivas em função a essencialidade dos produtos, não se aplicando, portanto, a progressividade e a capacidade contributiva, por levar em consideração fatores alheios à manifestação objetiva de riqueza dos contribuintes.


    50. O imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro (IOF) é de caráter extrafiscal por regular o fluxo monetário da economia do País, sendo suas alíquotas variadas de forma a atender a uma progressividade extrafiscal. O IOF não se adequa ao princípio da capacidade contributiva, pois considera para sua aferição fatos econômicos, portanto independentemente da capacidade contributiva manifestada pela riqueza do contribuinte.


    51. O imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR) como instrumento de política fundiária e, portanto, finalidade extrafiscal, será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a desestimular a manutenção de propriedades improdutivas, mediante a aplicação da progressividade extrafiscal. Pode-se também verificar no ITR a aplicação da progressividade fiscal em função do valor da propriedade rural e, portanto, da manifestação de riqueza do contribuinte em razão do patrimônio, aplicando-se a capacidade contributiva objetiva revelada pelo bem imóvel.


    52. O imposto sobre grandes fortunas (IGF) poderá ser instituído a qualquer momento, devendo atender ao princípio da capacidade contributiva manifestada pelo patrimônio financeiro de grande valor do contribuinte e, via de consequência, à progressividade fiscal de suas alíquotas, com base no valor da grande fortuna.


    53. O imposto de competência residual da União, ao ser instituído, deverá respeitar o princípio da capacidade contributiva diante de fatos que revelem aptidão econômica por parte dos contribuintes, aplicando-se, sempre que possível, a graduação mediante a progressividade fiscal de suas alíquotas conforme variar a sua base de cálculo.


    54. Os impostos extraordinários poderão ser instituídos pela União quando o País estiver diretamente envolvido na guerra externa ou encontrar-se prestes a nela entrar, devendo aplicar a progressividade cabível a espécie tributária que o imposto espelhar.


    55. No imposto de transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens e direitos (ITCMD), a capacidade contributiva revela-se com o próprio bem objeto de transmissão ou com a doação, acarratando em um acréscimo patrimonial ao contribuinte, aplicando-se a progressividade fiscal em função do valor da herança ou da doação.


    56. O imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) possui função extrafiscal e está fora do alcance do primado da capacidade contributiva, o que acarreta a impossibilidade de obediência à progressividade fiscal. A Constituição Federal de 1988 dispôs que o ICMS poderá (deverá) obedecer ao ditame da seletividade em função da essencialidade das mercadorias e dos serviços, não se aplicando, portanto, a progressividade e o princípio da capacidade contributiva, por levar em consideração fatores alheios à efetiva manifestação de riqueza dos contribuintes de direito.


    57. O imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA) está sujeito à progressividade fiscal das alíquotas em razão do valor venal do veículo automotor, em atendimento ao princípio da capacidade contributiva manifestada pelo patrimônio. Referido imposto também poderá ter finalidade extrafiscal, aplicando-se a progressividade extrafiscal, graduando-se as alíquotas em função do tipo e da utilização do veículo automotor, não levando em consideração, nesta hipótese, a capacidade contributiva do proprietário do veículo automotor, mas sim interesses econômicos, políticos e sociais de interesse da coletividade.


    58. No imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) é possível a aplicação da (i) progressividade fiscal, relacionada à capacidade contributiva do contribuinte revelada pelo próprio bem imóvel, em razão do valor venal do imóvel objeto de tributação; (ii) progressividade extrafiscal de caráter preventivo, com o objetivo de assegurar o cumprimento da função social da propriedade, exigindo alíquotas maiores ou menores de forma a induzir o proprietário do bem imóvel a obedecer o estabelecido pelo plano diretor do Município, de acordo com a localização e o uso do imóvel; e, ainda, (iii) progressividade extrafiscal de caráter punitivo, pelo não atendimento da função social da propriedade no tempo, permitindo que as alíquotas do IPTU aumentem progressivamente a cada ano que o proprietário mantiver o inadequado aproveitamento do solo urbano.


    59. No imposto de transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição (ITBI), verifica-se a obediência ao princípio da capacidade contributiva manifestada pelo patrimônio do contribuinte (bens imóveis e direitos reais a ele relativos), aplicando-se a progressividade fiscal mediante a variação das alíquotas em razão do valor do bem imóvel transferido.


    60. E o imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS), por sua função essencialmente fiscal, deve observar o princípio da capacidade contributiva revelada pelo serviço prestado, mediante a aplicação da progressividade fiscal, devendo suas alíquotas variar em razão do valor do serviço prestado, de forma a alcançar uma tributação justa de maneira a respeitar o princípio da igualdade.
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